


















Palácio de São Bento, 4 Outubro 2002. Os Deputados do BE: Francisco Louçã, Ana Drago, João T.Lopes.

PROJECTO DE LEI N.º 127/IX
DETERMINAÇÃO DO REGISTO DE INTERESSES EM INSTITUIÇÕES DESPORTIVAS
- ALTERA A LEI N.º 112/99, que aprovou o REGIME DISCIPLINAR DAS FEDERAÇÕES DESPORTIVAS

Exposição de motivos
A introdução de regras de transparência só pode reforçar a credibilidade social do
desporto (…) e de todos os seus agentes. Ora, muitos agentes desportivos, em particular
os árbitros, que foram abrangidos pela obrigação de declaração de interesses, reagiram
com grande veemência contra tal regra, considerando-se desta forma suspeitos a priori. O
debate nacional suscitado por estas medidas não foi adequadamente resolvido, tanto mais
que os árbitros tinham razão num aspecto essencial, ao considerarem que não podiam ser
os únicos agentes desportivos submetidos a essa regra, e que a especificação da obrigação
nesses termos constitui uma discriminação.
Por outro lado, incidentes posteriores, revelados por disputas em instituições desportivas -
e, por vezes, com implicações judiciais que ainda se arrastam -, mostraram que a regra
da transparência da declaração de interesses deve forçosamente abranger todos os
agentes desportivos que tenham a responsabilidade de gerir fundos públicos ou que
tenham responsabilidades em acontecimentos desportivos (…).



REGIME DE APOIO AOS DIRIGENTES DESPORTIVOS 
EM REGIME DE VOLUNTARIADO

Preâmbulo

A Lei de Bases do Sistema Desportivo (Lei n.º 1/90, de 13 de Janeiro) reconhece
(no n.º 1 do Art.º 13.º), a relevância da função desempenhada pelos dirigentes
desportivos, em especial como organizadores da prática do desporto, e
determina que sejam garantidas as condições necessárias à boa prossecução das
suas funções. O n.º 2 do artigo 13.º, por seu lado, remete para diploma próprio o
estabelecimento das medidas de apoio ao dirigente desportivo em regime de voluntariado,
bem como o enquadramento normativo da função de gestor desportivo profissional.

A segunda destas duas disposições demonstra que o legislador teve consciência
da necessidade de distinguir, a propósito da figura do dirigente desportivo, dois
regimes fundamentais: o regime de voluntariado e o regime de
profissionalização. Esta a principal razão para que, no presente diploma, se
tenham em vista apenas os dirigentes não profissionalizados, aqueles que se
dedicam à vida de uma associação desportiva em regime de voluntariado.
As medidas de apoio agora instituídas têm como especial enquadramento e
justificação a dimensão de serviço público que se consubstancia nas
responsabilidades de organização, regulamentação e disciplina de cada
modalidade, as quais, por sua vez, encontram expressão formal no regime de
utilidade pública desportiva e constituem um dos aspectos de maior relevância
social na tarefa dos dirigentes desportivos.
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(…) raia o ridículo que um árbitro se apresente como 
alguém que se dedica, a título profissional a outro tipo de 
actividade (empregado bancário, funcionário público, etc.), 
surgindo no terreno de jogo como um amador, como 
alguém que se dedica à arbitragem por “espírito de 
missão”, mas sem fazer disso a sua actividade principal. 
Diremos: não pode ser! 

Conclusões:
4ª) caso venha a ser publicado um diploma geral, uma espécie de 
«regime jurídico da arbitragem» - opção que nos parece preferível -
então esse diploma deverá incluir um pequeno capítulo dedicado à 
arbitragem profissional.

Directrizes fundamentais:
a) Árbitro = Trabalhador Dependente;

c) Cada Federação enquadrava a especialidade de cada   
modalidade desportiva.




